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INIMISTEM° DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

YSS/

Sessao de  05 de novembrode 19  91	 ACORDÃON9  .101-82.254

Recurso n9: 99.766 - IRPJ - EXS. 1985 e 1986

Recorrente . ELETRÔNICA VINTETRES LTDA.

Recorrida	 DRF NO RIO DE JANEIRO - (RJ)

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - Lança-
mento Tributário - Duplo Grau de Juris-
dição.

Ocorrendo inovação dos fundamentos da
autuação na decisão de primeiro grau,de
ve ser reaberto prazo para nova impugna
ção, em observância ao princípio que
consagra o duplo grau de jurisdição.
Tendo o sujeito passivo, no entanto,e-
pendido considerações sobre o mérito da
matéria inovada na peça recursal, basta
que a autoridade "a quo" aprecie tais
argumentos como se de impugnação se tra.
tasse.

Vistos, relatados e discutidos os Presentes autos

de recurso interposto por ELETRÔNICA VINTETRES LTDA.

Acordam os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, remeter os

autos à repartição de origem, a fim de que a autoridade de primei-

ra instância aprecie a petição de fls. 73/78, como se impugnação I
fosse, em observância ao duplo grau de jurisdição, nos termos 	 do

relatõrio e voto que passam a integrar o presente julgado.
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Participaram,ainda, do presente julgamento, os seguintes COnselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA ,

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL

CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOS2 EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
-
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SERVIÇO PUBLICO -FEDERAL

PROCESSO N° 13705-000.977/89-64

ROICURSO N9 99.766

AÇORDA° Ne: 101-82.254

RECORRENTE: ELETRÔNICA VINTETRES LTDA.

RELATÓRIO 

ELETRÔNICA VINTETRES LTDA., com sede ã Rua Francis-

co Otaviano, n9 23, Lojas A, B, C, D e E, parte, Copacabana, Rio

de Janeiro (RJ), recorre a este Conselho da decisão do Sr. Dele-

gado da Receita Federal naquela cidade, que julgou procedente a

exigência fiscal formalizada no Auto de Infração de fls. 02, re-

sultante do arbitramento dos seus lucros nos exercícios de 1985'

e 1986.

O arbitramento foi procedido com fundamento no arti

go 399, inciso IV do RIR/80, e deveu-se aos fatos assim descri--

tos no Termo de Constatação de fls. 07:

"A empresa acima identificada teve seu lu
cro arbitrado, em virtude de ser presta-
dora de serviços e, nos anos base
1984 e 1985, exercícios de 1985 e 1986 ,
ter apresentado declarações de rendimen-
tos através do lucro presumido, sem
der fazê-lo, pois sua atividade é exclu-
sivamente de prestação de serviços, ten-
do, assim, infringido o item VI do art.
399 do RIR/80."

O lucro que serviu de base de cálculo do crédito

tributÃrio exigido foi arbitrado â razão de 30% da receita bruta
conhecida e informada na declaração de rendimentos apresentada

no exercício (Formulário III - Lucro -..P.,re.S.Utnido).
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Após obtenção de prazo adicional de 15 dias para

apresentação de sua defesa, a contribuinte ingressou, tempestiva

mente com a impugnação de fls. 27/33, alegando, em síntese, que:

- o dispositivo supostamento infringido (art. 399

VI, do RIR/80) não ampara a pretensão fiscal, eis que trata da

hipótese de apresentação voluntária pelo contribuinte de declara

ção de rendimentos com base no lucro arbitrado, o que 	 _ -ocorre

quando este "... não mantiver escrituração na forma das leis co-

merciais e fiscais, ou deixar de elaborar as demonstrações finan

ceiras de que trata o artigo 172." e não possa submeter-se ã tri

Imitação com base no lucro presumido;

- aludido dispositivo versa, portanto, sobre um di-

reito do contribuinte e não de um dever do mesmo;

- como inexiste no nosso direito a punição à autO

lesão, ou seja, à não utilização de um direito próprio, intproce-

de a autuação sob o fundamento legal eleito pelo fisco;

- por.equívoco,entregou suas declarações de rendi--

mentos, referentes aos exercícios de 1985 e 1986 com base no lu-

cro presumido e que, por essa falha formal, o fisco, para penali

zá-la, arbitrou os seus lucros, distorcendo gravemente os resul-

tados;

- tal procedimento , contudo, não pode prosperar

eis que, segundo orientação da própria administração tributária'

e bem assim da doutrina e jurisprudência prevalentes, o arbitra-

mento do lucro não é penalidade, mas sim, mero instrumento -que

objetiva determinar o lucro tributável.

Em informação fiscal às fls. 63/64, o autor do fei4

to porpOs a manutenção da exigência.

O litígio foi submetido à apreciação da DIVTRI 

DRF no Rio de Janeiro, onde foi prolatado o Parecer de fIs. '66/

/68, com o seguinte pronunciamento:

"De acordo com o que preceitua o artigo' 1141
1f IN
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389, a suplicante, por ser exclusivamen-
te prestadora de serviços, não poderia
optar pela tributação com base no lucro'
presumido e nem consequentemente estava'
desobrigada, perante o fisco federal, de
escrituração comercial e fiscal.

Estabelece o artigo 399, incisos I e VI,
abaixo transcritos:

Pela transcrição do item VI constata-se'
que a capitulação da infração feita pelo
autuante está correta, pois o contribuin
te não possui escrituração conforme del
termina o inciso I deste artigo e ,_por
outro lado apresentou espontaneamente de
claração pelo lucro presumido quando não
possuia o direito de exercer esta opção;
Portanto não tem qualquer embasamento le
gal o entendimento da impugnante de que-
a espontaneidade a que se refere o men-,-
cionado item VI seria um direito dela de
se auto arbitrar.

Conforme inciso X da Portaria 22/79 é
permitido o auto arbitramento com obser-
vância das condições estabelecidos pelo'
DL 1648/78, mas não com base no item VI
do artigo 399, pois este trata tão somen
te de arbitramento efetuado pela autori-
dade tributária.

Deve-se ressaltar, também, que a base de
cálculo do arbitramento foi a receita
bruta auferida e declarada pelo próprio'
contribuinte, conforme determinação do
artigo 400, afastando assim o sentido de
punição que a empresa atribui ao autuan-
te quando alega que o fiscal arbitrou um
lucro muito discrepante com sua realida-
de com objetivo de penalizá-la	 péla
"falha formal" que cometeu ao entregar
sua declaração de rendimentos em formulã
rio errado."

A conclusão do mencionado parecer foi manutenção in

tegral do lançamento fiscal.

A autoridade julgadora	 de primeira instância apro--

vou e encampou os fundamentos legais do prefalado parecer e jul-

gou procedente a exigência, conforme decisão de fls. 69/70,assim

ementada:

‘444
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"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA
Arbitra-seo lucro da pessoa jurídica
quando a mesma, sujeita à tributação com
base no lucro real não apresenta escritu
ração regular de suas atividades, na foi'_
ma das leis comerciais e fiscais.

LANÇAMENTO PROCEDENTE."

Cientificada da decisão em 05/02/91 e, com ela não

se conformando, a contribuinte interpôs, em tempo hábil, o recur_
so voluntário de fls. 74/78, onde, após narrar os fatos, tece ,'

considerações acerca do princípio da legalidade consagrado no di_
reito pátrio, o qual segundo seu entendimento não foi observado'

pela autoridade recorrida, uma vez que:

- até o seu pronunciamento, ,em momento algum :_ale-

gou-se que a contribuinte não possuiria seus livros fiscais, ate
porque a mesma não foi intimada a apresentá-los;

4
- a acusação fiscal baseou-se exclusivamente no fa-

to da recorrente ter apresentado a declaração e recolhido ,o

imposto, com base no Formulãrio,III;

- a ora recorrente possui livros necessários à apu-

ração do lucro real;

,,
,- o dispositivo fundamentador do feito (art. 399, ,'.

VI) impõe duas condições para o arbitramento: a) que o contri-

buinte não possua escrituração comercial e fiscal, e b) que	 o

contribuinte não esteja autorizado a optar pela tributação com

base no lucro presumido;

- o autuante, contudo, limitou sua „acusação a 9et,

gunda condição, sem qualquer menção à escrituração da recorrente;

,- isto porque tal documentação não sequer analisad

,não podendo ser feita qualquer afirmação de ser ela imprestável' 

ou irregular;

,
- portanto, aplicação do inciso VI dó artigo 399 do 	 .

i
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RIR/80 ao caso em questão, contraria frontalmente o principio '

constitucional da legalidade, pois ele é pretensamente aplicado a

hipótese que não se lhe enquadra.
,

Com base no exposto, requer a recorrente, ao final,o

provimento do recurso, para que declare improcedente a exigência'

formalizada no auto de infração em causa.

É o relatório.
n 	 , nir!
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V'O T O

Conselheira Mariam Seif, Relatora

O recurso é tempestivo e está amparado no artigo 33 do

Decreto n9 70.235/72. Dele, portanto, conheço.

Há na decisão de primeira instância inquestionável

aperfeiçoamento do auto de infração em litigio, no tocante ã descri_
ção da irregularidade: Na peça vestibular,o autor do feito consti-

tuiu o crédito tributário, mediante arbitramento do lucro, com ful-

cro no artigo 399, VI, do RIR/80, sob o fundamento de que a empresa

apresentou, nos exercícios de 1985 e 1986, suas declarações de ren-

dimentos no Formulário III (Lucro Presumido), sem estar autorizada'

a fazê-lo, por ser prestadora de serviços; já a decisão singular ,

ao manter a exigência -, acresce a essa circunstância a falta de es-

crituração regular, nos moldes estbelecídos no inciso-I do mesmo ar_
tigo.

Ao acrescer essa nova circunstância nos fundamentos da

decisão, a autoridade monocrática incorreu na inovação do lançamen-

to, ó que, de certa forma, acarreta prejuízo a completa defesa da

contribuinte.
_

Nestas circunstâncias, e tendo em vista o rigor obser'_
vado por este Conselho na aplicação do duplo grau de jurisdição, e .

objetivando afastar qualquer resquício de dúvida quanto ao amplo di_
reito de defesa garantido ao sujeito passivo nesta esfera adminis--

trativa, entendo deva o processo retornar ã repartição de origem ,

para que a autoridade "a quo" aprecie os argumentos expendidos na

fase recursal como se de impugnação se tratasse.

Vale dizer, o conteúdo da petição de fls. 74/78, _ no:

que respeita ao mérito da matéria litigiosa, deve ser tomado como I

impugnação ao lançamento tributário resultante da decisão proferida

pela autoridade julgadora de primeira instância, e como tal merece'

nova decisão. 

411
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Isto posto, voto pela devolução dos autos à repartição

de origem, a fim de que nova decisão seja proferida pela autoridade

singular, em obs- vância ao princípio do duplo grau de jurisdição.

RELATORA

//
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